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TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Contratação de empresa do ramo de engenharia / engenharia sanitária para prestação de serviços 
em execução de trecho rede de emissário de esgoto e construção de poços de visita (PVs), com 
interligação a PV existente até a Estação Elevatória de Esgoto São Domingos. 

1.2. Da Especificação do Objeto: 
 

Lote Item Especificação Unid. Quant. 

01 

01 ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA JÚNIOR (HORISTA) H 04 

02 
ENCARREGADO GERAL DE OBRAS COM ENCARGOS 
COMPLEMENTARES 

H 100 

03 
LOCAÇÃO TOPOGRÁFICA DE REDE E ELABORAÇÃO DE NOTA DE 
SERVIÇO, INCLUSIVE LEVANTAMENTO DE NORMAIS - OBRAS 

M 380 

04 ACERTO E VERIFICAÇÃO DO NIVELAMENTO DE FUNDO DE VALAS M² 450 

05 
ATERRO DE VALAS E CAVAS DE FUNDAÇÃO, C/ AVALIAÇÃO VISUAL DA 
COMPACTAÇÃO 

M³ 225 

06 
ESCORAMENTO DE VALAS TIPO PONTALETEAMENTO, COM PERFIL E 
ESTRONCAS METÁLICAS. 

M² 1.200 

07 
ASSENTAMENTO DE TUBO DE PEAD CORRUGADO DE DUPLA PAREDE 
PARA REDE COLETORA DE ESGOTO, DN 600 MM, JUNTA ELÁSTICA 
INTEGRADA (NÃO INCLUI FORNECIMENTO). AF_01/2021 

M 380 

08 
CONSTRUÇÃO DE POCO DE VISITA, DIÂMETRO 1,00 M, ALTURA DE 3,00 
A 5,00 M 

UN 07 

 

1.3. Do detalhamento do objeto: 

1.3.1. Serviços preliminares e Locação topográfica: 

1.3.1.1. Levantamento topográfico e marcação do trecho a ser implantado, com execução de 
gabaritos e estacas de eixo e nível da tubulação, a fim de garantir funcionalidade e 
escoamento do material coletado. Deve efetuar isolamento e sinalização da área de 
trabalho, garantindo a segurança dos trabalhadores e transeuntes. Além de consultar a 
autarquia sobre interferências existentes (adutoras, redes de água, drenagem, telefonia, 
energia, etc.). 

 

1.3.2. Escoramento: 

1.3.2.1. A escavação mecanizada em solo natural será executada pela autarquia, efetuando a 
abertura da vala em largura e profundidades adequadas, respeitando o diâmetro nominal 
da tubulação e espaço par acomodação do berço de assentamento, porém sob orientação 
da equipe técnica da empresa CONTRATADA. 

1.3.2.2. O escoramento das paredes da vala deve ser do tipo pontaleteamento, com fornecimento e 
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execução por conta da contratada, técnica de contenção lateral utilizada em valas para 
garantir a estabilidade do solo, evitando desmoronamentos durante a execução de 
tubulações enterradas. O sistema é constituído por perfis metálicos verticais, cravados nas 
paredes da vala, associadas a painéis de madeira ou metálicos (pranchas de madeira de lei 
ou chapas metálicas) posicionados entre os perfis para contenção direta do solo e estroncas 
metálicas (barras ou tubos de aço) dispostas transversalmente, apoiadas nos perfis, que 
funcionam como travamentos para resistir à pressão lateral do terreno. 

1.3.2.3. O escoramento visa garantir a segurança dos trabalhadores dentro da vala, evitar o colapso 
das paredes da escavação, sobretudo em solos instáveis, úmidos ou arenosos e atender às 
exigências da NR-18 (Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção) 
e NR-33 (Trabalho em Espaços Confinados). 

 

1.3.3. Acerto e aterro: 

1.3.3.1. Para preparação do fundo de vala deve efetuar acerto para adequação das cotas de níveis, 
e caso necessário aterro com material, bem como sua compactação com equipamento 
mecânico, a atender os níveis estabelecidos para devido declividade da rede, a fim de 
garantir funcionalidade ao escoamento. Deve efetuar verificação visual se o material de 
apoio assegurará estabilidade, para posteriormente regularização do fundo com camada de 
areia, garantindo nivelamento e declividade conforme norma técnicas e berço para receber 
a tubulação, cabendo à empresa CONTRATADA. 

 

1.3.4. Assentamento da tubulação em PEAD DN/DI 600 mm: 

1.3.4.1. Para o assentamento da tubulação em PEAD DN/DI 600 mm, deverá ser realizado o correto 
posicionamento utilizando equipamentos adequados, de forma a evitar impactos e possíveis 
danos ao material. A tubulação será fornecida pela Autarquia. O acoplamento dos tubos 
corrugados em PEAD deverá ser executado com o uso de junta elástica, assegurando a 
estanqueidade do sistema. Após o assentamento de cada trecho, será obrigatória a 
verificação do alinhamento e da declividade, sendo de responsabilidade da CONTRATADA a 
execução de todos os demais serviços, materiais, ferramentas e equipamentos necessários 
para a perfeita realização da atividade. 

 

1.3.5. Construção dos Poços de Visita (PVs): 

1.3.5.1. A execução dos PVs (Poços de Visita) deverá ser realizada com a concretagem da base, 
garantindo a devida resistência e estabilidade da estrutura, bem como a aplicação de 
sistema de impermeabilização conforme especificações técnicas. Antes da concretagem, 
deverá ser realizada a instalação do tubo/anel em concreto armado com diâmetro de 1,00 
m e altura definida de acordo com o projeto executivo. 

1.3.5.2. Após esta etapa, deverá ser efetuada a colocação do cone de redução em concreto armado, 
com dimensões de 1,00 m x 0,60 m, assegurando a vedação e o rejuntamento das juntas 
com argamassa adequada, de forma a garantir a estanqueidade do conjunto. 
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1.3.5.3. No nível do terreno, deverá ser realizado o assentamento do tampão de ferro fundido, 
conforme especificações do projeto. 

1.3.5.4. A Autarquia fornecerá exclusivamente os seguintes itens: 

• Tubo/anel em concreto armado, diâmetro 1,00 m; 

• Cone de redução em concreto armado, 1,00 m x 0,60 m; 

• Tampão de ferro fundido. 

1.3.5.5. Todos os demais materiais, ferramentas, equipamentos, mão de obra e serviços 
complementares necessários para a completa e adequada execução dos poços de visita 
serão de inteira responsabilidade da CONTRATADA. 

1.3.5.6. Deve efetuar o reaterro inicial com material selecionado (areia ou pó de pedra) até 30 cm 
acima da geratriz superior do tubo, compactado manualmente em camadas. O reaterro 
complementar com material proveniente da escavação, compactado em camadas 
sucessivas, respeitando o grau de compactação exigido por norma. A areia e as horas de 
máquinas serão fornecidas pela autarquia, contudo ressalta que a instrução sob atividades 
a serem efetuadas e responsabilidade recai sob a CONTRATADA. Após concluída a prestação 
de serviços a empresa deve apresentar teste de estanqueidade e funcionalidade da rede 
implantada, desmobilização e entrega de Diário de obras e Relatório fotográfico da obra. 

1.3.5.7. A prestação de serviços de engenharia, objeto desta contratação, tais como escavação, 
assentamento de tubulações, escoramento de valas e implantação de dispositivos em 
concreto armado, enquadra-se como serviço comum de engenharia, conforme disposto na 
Lei nº 14.133/2021, por possuir padrões usuais de desempenho e qualidade definidos em 
normas técnicas aplicáveis, notadamente a ABNT. 

 

1.3.6. Especificações Técnicas:  

1.3.6.1. Todos os serviços fornecidos deverão atender rigorosamente às normas técnicas brasileiras 
aplicáveis (ABNT NBR) e às especificações técnicas de rede de emissário de esgotamento 
sanitário, ou que se fizerem pertinentes. 

1.3.6.2. Os materiais e equipamentos deverão ser novos, adequados e em perfeitas condições de 
funcionamento e livres de quaisquer defeitos ou avarias que comprometam sua qualidade 
ou desempenho da realização dos serviços. 

1.3.6.3. Apresentar responsável técnico pela empresa, e pelo acompanhamento da prestação dos 
serviços, com apresentação de comprovação de registro ativo no respectivo Conselho. 

 

1.4. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto 
Municipal nº 1.238 de 1º de março de 2023. 

1.5. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato, na 
forma do artigo 105 da Lei nº 14.133/2021.  
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1.6. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras 
que serão aplicadas em relação à vigência da contratação. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A presente contratação fundamenta-se na necessidade de assegurar a continuidade, a eficiência 
e a qualidade dos serviços públicos de saneamento, notadamente no que se refere à implantação 
e adequação da rede de esgotamento sanitário do município. Observa-se que a rede existente 
apresenta trechos deteriorados, além de segmentos com declividades imprecisas, em razão do 
longo período decorrido desde sua execução original. 

2.2. Nessas condições, a realização dos serviços demanda não apenas mão de obra especializada, mas 
também o emprego de materiais adequados, que serão disponibilizados pela Autarquia e métodos 
construtivos compatíveis com as exigências normativas vigentes, de forma a garantir a segurança 
estrutural, a durabilidade e a plena funcionalidade do sistema coletor de esgoto. 

2.3. Ressalte-se que a Autarquia, embora detenha corpo técnico qualificado para o acompanhamento 
e fiscalização das atividades, não dispõe atualmente de equipe operacional em número suficiente 
para a execução direta dos serviços, tampouco de equipamentos topográficos e de precisão 
necessários ao correto levantamento, implantação e monitoramento da rede projetada. Tal 
limitação inviabiliza a realização das atividades com a celeridade e eficiência exigidas para obras 
desta natureza, sendo a contratação do conjunto de serviços a solução mais adequada para 
atender ao interesse público. 

2.4. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025, conforme consta das 
informações básicas desse Termo de Referência. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E 
ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO 

3.1. A solução proposta prevê que a Autarquia fornecerá a maior parte dos materiais e das máquinas 
necessárias para a abertura e fechamento das valas. Caberá à empresa contratada a prestação 
dos seguintes serviços de locação topográfica, verificação dos níveis para devido escoamento e 
declividade de acordo com as normas da ABNT, escoramento das valas, acerto e aterro, 
posicionamento e assentamento de tubos em PEAD DN/DI 600 mm, construção dos poços de visita 
(PVs) e fornecimento de quaisquer equipamentos e materiais adicionais necessários para a correta 
execução dos serviços. 

3.2. A Autarquia Municipal disponibilizará os materiais e as máquinas necessárias à abertura das 
valas, cabendo à empresa CONTRATADA a execução especializada dos serviços, que INCLUEM: 

3.2.1. Escoramento de valas com utilização de perfis e estroncas metálicas, com fornecimento, 
garantindo a segurança operacional e a estabilidade das escavações; 

3.2.2. Abertura, acerto e preparo do fundo de vala, assegurando cotas e declividades compatíveis 
com o projeto executivo; 

3.2.3. Assentamento de tubos corrugados em PEAD DN/DI 600 mm, com o devido encaixe e vedação 
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das juntas, observando os padrões técnicos e normativos aplicáveis; 

3.2.4. Execução do reaterro e compactação, em camadas sucessivas, utilizando material selecionado 
e proveniente da escavação, de forma a garantir a estabilidade e durabilidade da tubulação; 

3.2.5. Serviços de locação e acompanhamento topográfico, indispensáveis para a precisão 
geométrica do traçado, controle das declividades e verificação de alinhamentos; 

3.2.6. Entrega técnica com testes de estanqueidade e funcionamento, bem como a elaboração de 
diário de obras e relatório fotográfico do trecho de rede executado. 

3.2.7. Durante a execução dos serviços, é obrigatória a utilização de todos os Equipamentos de 
Proteção Individual (EPIs) e Equipamentos de Proteção Coletiva (EPCs) necessários, conforme 
as normas de segurança vigentes, visando à preservação da integridade física dos trabalhadores 
e à prevenção de acidentes. 

3.2.8. Considerando o ciclo de vida do objeto, a contratação visa não apenas à execução da obra em 
si, mas também à garantia da sua longevidade, eficiência operacional e adequação às normas 
técnicas da ABNT e legislações vigentes, de modo a reduzir custos futuros de manutenção e 
assegurar a continuidade e qualidade do serviço público de saneamento. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. A licitante deverá apresentar preço fixo, em reais, equivalente ao de mercado. 

4.2. Deverão estar inclusos todas as despesas sem quaisquer ônus para a administração pública, tais 
como frete, carga, descarga, tributos e quaisquer outros que incidam sobre o objeto desta 
contratação. 

 

4.3. Subcontratação: 

4.3.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

4.4. Garantia da contratação: 

4.4.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos art. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

 

4.5. Visita Técnica: 

4.5.1. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento 
pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao 
interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado 
para esse fim. O agendamento deverá ser efetuado previamente com a Gerência de Projetos 
do SAAE pelo número (35) 3529-4225, de segunda à sexta-feira, das 08:00 horas às 11:00 horas 
e das 13:00 horas às 17:00 horas. 
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4.5.2. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia. 

4.5.3. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar 
devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido 
pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria. 

4.5.4. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-se 
até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública. 

4.5.5. Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada pelo 
responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades 
da contratação.  

4.5.6. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento 
das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos 
serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes. 

 

4.6. Quando da contratação e/ou prestação de serviços terceirizados: 

4.6.1. Considerando o art. 92, inciso XVII da Lei 14.133/2021 e a Recomendação do MPT 
Procedimento nº 000470.2023.03.002/8, que estipula a obrigatoriedade no cumprimento das 
cotas de aprendizes, se faz necessário: 

4.6.2. Apresentação da Certidão de Regularidade na Contratação de Aprendizes, obtida por meio do 
link disponibilizado pelo Ministério Público do Trabalho e Emprego: 
https://certidoes.sit.trabalho.gov.br/aprendiz. 

4.6.3. Nos contratos celebrados em decorrência das licitações que tenham como objeto a contratação 
e/ou prestação de serviços terceirizados envolvendo mão de obra cujas atividades demandem 
formação profissional, que dentre os(as) aprendizes a serem contratados(as) deverá ser 
priorizado(a) adolescente entre 14 e 18 anos que estejam em situação de vulnerabilidade ou 
de risco social, nos termos do art. 53, caput, incisos I a III, §§ 1º e §2º, do Decreto Presidencial 
n. 9.579/2018, com redação conferida pelo Decreto nº. 11.479/2023; 

4.6.4. O não cumprimento da cota de aprendizes implica na constatação de ausência de habilitação 
social e trabalhista. 

 

5. DA EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1. Condições de execução: 

5.1.1. Início da execução do objeto:  

5.1.1.1. Em até 5 (cinco) dias corridos a contar da data da emissão da ordem de início de serviço; 

5.1.1.2. O prazo estipulado de execução da obra é de 20 (vinte) dias, contados após confirmação do 
recebimento pela contratada da Ordem de Serviço emitida pela Autarquia. 

5.1.1.3. No ato da entrega dos serviços, a contratada deverá apresentar a respectiva Nota Fiscal 
eletrônica (NF-e), contendo a discriminação detalhada dos itens fornecidos, com as mesmas 

https://certidoes.sit.trabalho.gov.br/aprendiz
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especificações constantes na proposta vencedora e no Termo de Referência. 

5.1.1.4. A Nota Fiscal deverá estar acompanhada de documento de entrega (Diário de obras e 
Relatório fotográfico da obra), devendo ser assinada por responsável técnico e deferida por 
servidor designado da autarquia no ato do recebimento. 

5.1.1.5. A ausência de informações claras, divergência entre itens entregues e nota fiscal, ou 
irregularidade na documentação fiscal poderá acarretar a recusa do recebimento até a 
devida regularização, sem prejuízo da contagem do prazo de entrega contratual. 

 

5.1.2. Local e horário da prestação dos serviços: 

5.1.2.1. Local: Rua Genaro Joele, n° 573, Distrito Industrial I, Passos/MG. 

5.1.2.2. Os serviços serão prestados no horário 7:00 horas às 17:00 horas, nos dias úteis da semana. 

5.1.2.3. Poderão ser concedidas autorizações especiais para o trabalho da contratada fora dos dias 
e horários especificados anteriormente, desde que solicitado à fiscalização do contrato de 
forma tempestiva e com argumentos plausíveis. 

 

5.1.3. Mão de Obra e Materiais a serem disponibilizados: 

5.1.3.1. Para a perfeita execução dos serviços, o Contratado deverá disponibilizar os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, bem como a mão de obra, em 
quantidade e qualidade, na forma estabelecida nas planilhas de serviços e insumos diversos, 
no projeto básico e demais anexos do Termo de Referência. 

 

5.1.4. Informações relevantes para o dimensionamento da proposta: 

5.1.4.1. O licitante deverá, para fins de elaboração da proposta, verificar e comparar todos os 
projetos fornecidos para execução dos serviços. 

5.1.4.2. O licitante deverá elaborar sua proposta levando em consideração que as obras e serviços 
objetos desta licitação devem ser entregues por completo. Em consequência, ficará a seu 
cargo prever qualquer serviço ou material necessário, mesmo quando não expressamente 
indicado no orçamento estimado em planilhas de quantitativos e preços unitários. 

5.1.4.3. A licitante deverá fornecer sua proposta de preço conforme modelo de proposta 
disponibilizado pelo SAAE de Passos/MG nos arquivos que compõem este procedimento 
licitatório, não sendo aceitos outros modelos com formatações e alterações na ordem ou 
quantidade dos serviços que venham a dificultar sua análise. 

5.1.4.4. As propostas serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de 
pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 

5.1.5. Especificação da garantia do serviço: 
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5.1.5.1. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

 

5.1.6. Procedimentos de transição e finalização do contrato: 

5.1.6.1. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às 
características do objeto. 

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 
as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 
fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato, o SAAE poderá convocar o representante da empresa contratada 
para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca 
das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do 
objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

 

6.6. Preposto: 

6.6.1. O Contratado designará formalmente o seu preposto, antes do início da prestação dos serviços, 
indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.  

6.6.2. O Contratado deverá manter seu preposto no local da execução do objeto, no mínimo dois dias 
por semana, durante o período de execução total da obra. A permanência do preposto do 
Contratado nesse período é necessária para o permanente intercâmbio de informações 
técnicas com a fiscalização e a garantia da observação da documentação técnica nos serviços 
executados.   

6.6.3. O Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do 
preposto do Contratado, hipótese em que o Contratado designará outro para o exercício da 
atividade. 
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6.7. Execução do contrato: 

6.7.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada respectivamente por:  

Gestor: Aparecido Reis dos Santos, Gerente de Projetos, Matrícula 1381; 

Fiscal: Danilo Gonçalves Pereira – Coordenador de Cadastro Técnico, Matrícula 1384. 

 

6.8. Fiscalização: 

6.8.1. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração.  

6.8.2. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados.  

6.8.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações 
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

6.8.4. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso.  

6.8.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 
fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

6.8.6. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 
sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual.  

6.8.7. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 
pertinentes, caso necessário. 

6.8.8. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome 
as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.  

6.8.9. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas: 

6.8.9.1. Visitas frequentes ao canteiro de obras para verificação: do andamento dos serviços; do 
cumprimento do cronograma de execução da obra; das condições de organização e 
segurança no canteiro de obras; dos funcionários da contratada, especialmente quanto ao 
uso de uniformes e Equipamentos de Proteção Individual; dos resíduos gerados e sua 
adequada destinação; dos materiais utilizados para a execução dos serviços; da 
compatibilidade dos serviços executados com os projetos e planilhas; das condições 
climáticas e suas interferências na execução da obra. 
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6.9. Gestor do Contrato: 

6.9.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 
do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento 
do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.  

6.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo fiscal do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o 
caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.  

6.9.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo 
normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.  

6.9.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelo fiscal do 
contrato quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao 
seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e 
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações.  

6.9.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata 
o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 
conforme o caso.  

6.9.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração.  

6.9.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de 
contabilidade/tesouraria para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, 
no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), 
conforme disposto abaixo:  

7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

7.1.1.1. Não produzir os resultados acordados; 

7.1.1.2. Deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades    
contratadas; ou 

7.1.1.3. Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 
utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 
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7.1.2. A cada processo de medição, a fiscalização deverá avaliar os itens abaixo da tabela abaixo, 
atribuindo os conceitos “adequado”, “não adequado” para cada um deles e as respectivas 
justificativas se necessário: 

 

ID CRITÉRIO CONCEITO JUSTIFICATIVA 

1 Atendimento de projetos/especificações   

2 Atendimento às solicitações da fiscalização   

3 Disponibilidade de material e ferramentas para a execução dos 
serviços 

  

4 Disponibilidade de mão de obra qualificada e em quantidade 
adequada nas frentes de serviços 

  

5 Promoção de um ambiente de trabalho seguro para a realização 
de atividades 

  

6 Utilização dos EPIs e uniformes pelos colaboradores   

7 Preenchimento do diário de obras   

8 Padrão técnico de qualidade na execução dos serviços   

9 Limpeza e organização do canteiro de obras   

10 Ritmo de execução do contrato   

 

7.1.3. Para cada item em que for atribuído o conceito “não adequado” será contabilizada 1 (uma) 
ocorrência e o somatório dessas ocorrências será utilizado para determinação do coeficiente 
de ajuste, conforme tabela abaixo: 

 

SOMATÓRIO DAS OCORRÊNCIAS COEFICIENTE DE AJUSTE 

Menor ou igual a 3 1,00 

4 ou 5 0,98 

6 ou mais 0,96 

 

7.1.4. O valor a ser pago na medição será o resultado do produto: valor da medição, apurado pela 
fiscalização, vezes o coeficiente de ajuste. 

7.1.4.1.  O primeiro período apurado será objeto apenas de notificação, de modo a permitir o ajuste 
e aperfeiçoamento da qualidade do serviço pela contratada. Nas medições subsequentes, 
será descontado o valor correspondente à faixa de ajuste indicada; 

7.1.4.2. A contratada poderá apresentar justificativa para a prestação dos serviços abaixo do nível 
de satisfação, que poderá ou não ser acatada pela Contratante, após a devida análise. 

7.2. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação 
da prestação dos serviços. 

7.3. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios: 

7.3.1. Verificação da conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos 
empregados, com base nos critérios previstos no Termo de Referência, de forma a assegurar o 
perfeito cumprimento do contrato e a qualidade do objeto; 



 
 

12 

 

7.3.2. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual serão realizadas de forma 
preventiva, rotineira e sistemática; 

7.3.3. Avaliação das interferências das chuvas no desenvolvimento das atividades, anotadas no diário 
de obra e os problemas por ela causados. 

 

7.4. Recebimento: 

7.4.1. Ao final da execução contratual, o Contratado apresentará a medição prévia dos serviços 
executados no período por meio de planilha de medição. Considerará efetivamente concluído 
os serviços que estiverem executados em sua totalidade. 

7.4.2. O contratado deverá apresentar com a medição, o Diário de obras, Relatório fotográfico de 
obras devidamente assinados por responsável da empresa e responsável técnico pela obra, 
bem como os documentos comprobatórios da procedência legal dos produtos e subprodutos 
florestais, no caso de utilizados na execução contratual, quando for o caso. 

7.4.3. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, pelo fiscal do 
contrato, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de 
caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, “a”, da Lei nº 14.133, de 2021). 

7.4.4. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança 
oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a 
parcela a ser paga; 

7.4.5. O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo;  

7.4.6. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal do 
contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise 
do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os 
indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à 
contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato; 

7.4.7. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado 
ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último; 

7.4.8. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última 
e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que 
possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório; 

7.4.9. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam 
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento 
Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021); 

7.4.10. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os 
testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis; 

7.4.11. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
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especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação 
das penalidades cabíveis. 

7.4.12. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados do 
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 
após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante 
termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

7.4.12.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelo fiscal, no cumprimento de 
obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução 
contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 
penalidades aplicadas; 

7.4.12.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, 
caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as 
cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à Contratada, por escrito, as respectivas 
correções; 

7.4.12.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com 
base nos relatórios e documentações apresentadas; 

7.4.12.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 
dimensionado pela fiscalização; 

7.4.12.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contabilidade/tesouraria para a formalização 
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 
gestão. 

7.4.13. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, se houver parcela incontroversa, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 
14.133, de 2021, com a comunicação ao Contratado para emissão de Nota Fiscal relativa à 
parcela incontroversa, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.4.14. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo Contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

7.4.15. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato. 

7.4.16. Que não sejam confundidos os recebimentos provisório e definitivo aqui mencionados com os 
recebimentos provisório e definitivo das obras em si. Os primeiros tratam dos serviços 
executados em cada período de apuração, de parcelas do objeto contratual, e os últimos tratam 
do objeto contratual em si, já finalizado. 

7.4.17. Paralelamente, a fiscalização comunicará a autoridade competente para que seja instituída a 
comissão de recebimento definitivo da obra, que difere da equipe de fiscalização. Tal comissão, 
após o prazo estipulado no Termo de Recebimento Provisório, fará as devidas inspeções na 
obra com o objetivo de recebê-la definitivamente, elaborando o Termo de Recebimento 
Definitivo, caso a obra esteja em condições para tal. 
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7.5. Liquidação: 

7.5.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, Diário de obras, Relatório 
fotográfico de obras pelo período de medição, devidamente assinados por responsável da 
empresa e responsável técnico pela obra, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins de 
liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da 
Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

7.5.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não 
ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.5.3. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do 
documento, tais como: 

a) O prazo de validade; 

b) A data da emissão; 

c) Os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) O período respectivo de execução do contrato; 

e) O valor a pagar; e 

f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.5.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação 
da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, 
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à 
contratante. 

7.5.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação de 
regularidade fiscal. 

 

7.6. Prazo de pagamento: 

7.6.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias corridos contados da finalização da 
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME 
nº 77, de 2022. 

7.6.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva 
realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.  

 

7.7. Forma de pagamento: 

7.7.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pela detentora da Ata, ou ainda através de boleto bancário.  
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7.7.2. As notas fiscais, ordens bancárias e boletos bancários, deverão ser encaminhados através do e-
mail: compras@saaepassos.com.br.   

7.7.3. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 

7.7.4. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.7.5. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 
legislação vigente. 

7.7.6. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições 
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação 
de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário 
favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

7.7.7. Não será concedida antecipação de pagamento de créditos. 

7.7.8. Em caso de irregularidades na emissão dos documentos fiscais elencados no art. 68 da Lei 
14.133/2021, com os poderes conferidos à Autarquia pelo disposto no art. 104, inciso III e § 1º 
do art. 117 da Lei 14.133/2021, a CONTRATADA será advertida (alertada) sobre a existência de 
irregularidades devendo corrija-las, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, antes que se produza 
espécie de dano maior, o que poderá acarretar a aplicação das penalidades previstas no art. 
156 da Lei 14.133/2021. 

7.7.9. Considerando a IN da RFB – Receita Federal do Brasil, Nº 1234/2012, de 11/01/2012 e o Decreto 
Municipal Nº 1.589, de 30/10/2023 o SAAE deverá realizar a retenção do IR sobre os 
pagamentos efetuados a pessoas jurídicas pelo fornecimento de bens ou prestação de serviços. 

7.7.9.1. As retenções serão efetuadas sobre qualquer forma de pagamento por conta de 
fornecimento de bens ou de prestação de serviços, inclusive em casos de pagamento 
antecipado; 

7.7.9.2. As pessoas jurídicas amparadas por isenção, não incidência ou alíquota zero do IR, devem 
informar essa condição nos documentos fiscais, inclusive o enquadramento legal com 
número de artigo e inciso exato, lei e data, sob pena de, se não o fizerem, sujeitarem-se à 
retenção do IR sobre o valor total do documento fiscal, no percentual total correspondente 
à natureza do bem ou serviço; 

7.7.9.3. Não se aplica o não recolhimento por baixo valor, devendo ser retido aos cofres municipais 
quaisquer valores do lmposto de Renda apurados, nos pagamentos realizados aos 
fornecedores; 

7.7.9.4. Não estão sujeitos à retenção do IR na fonte os pagamentos realizados na aquisição de 
serviços e mercadorias elencados no art. 4° da lnstrução Normativa RFB nº 1234, de 11 de 
janeiro de 2012. 

7.7.9.5. As retenções na fonte do lmposto de Renda (IR) incidentes sobre o pagamento destinados 
às pessoas físicas estarão sujeitos à legislação aplicada relativa ao imposto de renda retido 

mailto:compras@saaepassos.com.br
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na fonte de pessoas físicas, em especial, a IN nº 1.500, de 29/70/2º14, e suas alterações. 

7.7.9.6. Os fornecedores com direito à não incidência do lmposto de Renda na Fonte e que não 
estiverem sujeitos à retenção, deverão fazer constar no documento fiscal com exatidão e 
detalhe o dispositivo legal que lhe ampare o direito e, apresentar declarações, conforme 
termos dos modelos constantes nos anexos do Decreto Municipal Nº 1.494, de 11/08/2023: 

ANEXO I - declaração a ser apresentada pela pessoa jurídica constante do inciso lll, do art. 
4º, da IN nº 1234/2012, quais sejam, as instituições de educação e de assistência social, sem 
fins lucrativos, a que se refere o art. 12 da Lei nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997; 

ANEXO II - declaração a ser apresentada pela pessoa jurídica constante do inciso IV, do art. 
4º, da IN nº 1234/2012, quais sejam, as instituições de caráter filantrópico, recreativo, 
cultural, científico e às associações civis, a que se refere o art. 15 da Lei nº 9.532, de 1997; 

ANEXO lll - declaração a ser apresentada pela pessoa jurídica constante do inciso XI, do art. 
4º, quais sejam, as pessoas jurídicas optantes pelo Regime Especial Unificado de 
Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte (Simples Nacional), de que trata o art. 12 da Lei Complementar nº 123, de 14 
de dezembro de 2006, em relação às suas receitas próprias. 

 
 

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

8.1. Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas dispostas na Lei, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 
parcial previstas no art.155 e art.156 da Lei nº14.133, de 2021, sem prejuízo das seguintes 
sanções: 

8.1.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a contratada que:  

a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) Der causa à inexecução total do contrato; 

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

8.2. Serão aplicadas à Contratada que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

I) Advertência, quando a Contratada der causa à inexecução parcial do contrato, desde que 
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não se justifique a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 
2021); 

II) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 
“c” e “d” do subitem acima desta ata, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

III) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando forem praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e 
“d”, desde que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 
14.133, de 2021). 

IV) Multa: 

a)  O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a Contratada ao pagamento de multa 
no valor de 0,5% (meio por cento), por dia corrido de atraso, até o limite de 15% (quinze por 
cento), sobre o valor da parcela inadimplida. 

b) Na hipótese de a Contratada inadimplir total ou parcialmente o Contrato, a Administração 
poderá, garantida prévia defesa, aplicar multa de 10% (dez por cento), sobre o valor total 
registrado, devidamente atualizado; 

c) O SAAE de Passos reserva-se o direito de, a seu critério, de descontar dos pagamentos devidos 
à Contratada, o valor da multa. 

8.3. A aplicação das sanções aqui previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

8.4. Todas as sanções previstas poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da 
Lei nº 14.133, de 2021). 

8.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contados da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante à Contratada, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, 
de 2021). 

8.7. Previamente ao encaminhamento para cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.  

8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e 
a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do 
art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

8.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) As peculiaridades do caso concreto; 
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c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) Os danos que dela provierem para o contratante; 

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

8.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 
na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

8.11. A personalidade jurídica da Contratada poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 
coligação ou controle, de fato ou de direito, com a Contratada. Tais medidas serão adotadas com 
observância do contraditório, da ampla defesa e da obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 
160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

8.12. O Contratante deverá informar e manter atualizados, no prazo de 15 (quinze) dias úteis a contar 
da data de aplicação da sanção, os dados relativos as sanções por ela aplicadas. Essas informações 
serão utilizadas para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

8.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

8.14. Os débitos da Contratada para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 
ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato 
ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora 
contratante. Esta pratica segue as diretrizes da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de 
abril de 2022. 

 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 

9.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta: 

9.1.1. O prestador de serviços será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, 
na modalidade DISPENSA, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento 
pelo MENOR PREÇO GLOBAL. 

 

9.2. Regime de execução: 

9.2.1. O regime de execução do contrato será EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL.  
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9.3. Critérios de aceitabilidade de preços: 

9.3.1. O critério de aceitabilidade de preços será o valor global estimado para a contratação.  

9.3.2. O licitante que estiver mais bem colocado na disputa deverá apresentar à Administração, por 
meio eletrônico, planilha que contenha o preço global, os quantitativos e os preços unitários, 
conforme modelo de planilha elaborada pela Administração, para efeito de avaliação de 
exequibilidade (art. 59, §3º, da Lei nº 14.133/2021). 

 

9.4. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos: 

9.5. Habilitação Jurídica: 

9.5.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 
validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

9.5.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; 

9.5.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

9.5.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 

9.5.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde 
se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua 
sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

9.5.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local 
de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

9.5.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo 
da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

9.5.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 
dezembro 1971. 

9.5.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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9.6. Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista: 

9.6.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoal Jurídica, através do cartão do CNPJ, que 
também servirá para fins de comprovação do enquadramento como Microempresas ou 
Empresas de Pequeno Porte; 

9.6.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, 
nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita 
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

9.6.3. Prova de regularidade fiscal perante ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF - FGTS), 
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei; 

9.6.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) e/ou, no caso de estarem 
os débitos garantidos por penhora suficiente ou com a exigibilidade suspensa, será aceita a 
Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas, que tenha os mesmos efeitos da CNDT; 

9.6.5. Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Pública Estadual; 

9.6.6. Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Pública Municipal do domicílio ou sede do 
licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei; 

9.6.7. Certidão negativa de falência ou em Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor da sede 
da pessoa jurídica, emitida em data não superior a 60 (sessenta) dias da data da sessão do 
pregão, se outro prazo não constar no documento; 

9.6.8. Sob pena de INABILITAÇÃO, todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar 
em nome da licitante e, obrigatoriamente, com número do CNPJ e endereço respectivo, 
observando-se que: 

a) Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; 

b) Se o licitante for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial; 

c) Se o licitante for matriz, e o executor do contrato for filial, a documentação deverá ser 
apresentada com CNPJ da matriz e da filial, simultaneamente; 

9.6.9. Serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

9.6.10. A verificação pelo órgão ou entidade promotora do certame nos sítios eletrônicos oficiais de 
órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de 
habilitação. 

9.6.11. As certidões que não tenham o prazo de validade expresso no documento, ter-se-ão como 
válidas por 90 (noventa) dias a partir da data de sua emissão. 

 

9.7. Atestados de Capacitação Técnica: 



 
 

21 

 

9.7.1. Para fins de habilitação no presente certame, fica exigido que os licitantes apresentem 
atestado(s) de capacidade técnica, emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
comprovando a execução de serviços compatíveis com o objeto desta licitação, tais como: 

9.7.1.1. Execução de rede de emissário de esgoto com assentamento de tubos PEAD DN/DI 600 mm; 

9.7.1.2. Construção de poços de visita (PV), caixas de passagem e demais elementos da rede; 

9.7.1.3. Execução de serviços e complementares necessários à implantação da rede de emissário 
com diâmetros superiores a 400mm. 

 

10. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

10.1. São obrigações do CONTRATANTE: 

10.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo com o 
contrato e seus anexos. 

10.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e no Projeto 
Executivo. 

10.1.3. Notificar o CONTRATADO por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas no curso da execução da obra ou dos serviços, fixando prazo para 
a sua correção, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas. 

10.1.4. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 
a expensas do CONTRATADO; 

10.1.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
CONTRATADO, designando o(s) responsável(is) pelo acompanhamento da execução contratual 
e, ainda, pelos contatos com o CONTRATADO. 

10.1.6. Comunicar ao CONTRATADO para emissão de Nota Fiscal relativa à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre 
a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei 
nº 14.133, de 2021. 

10.1.7. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente à execução do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Termo de Referência, no Projeto Executivo 
e no Contrato. 

10.1.8. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e no Contrato. 

10.1.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

10.1.10. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

10.1.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 
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pelo CONTRATADO no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da conclusão da instrução do 
requerimento, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

10.1.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração 
de descumprimento de cláusulas contratuais, se for o caso. 

10.1.13. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar 
providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução. 

10.1.14. Arquivar, entre outros documentos, especificações técnicas, orçamentos, termos de 
recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do 
serviço e notificações expedidas. 

10.1.15. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados, prepostos 
ou subordinados. 

 

11. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

11.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, no Termo de 
Referência, no Projeto Executivo e em todos os demais anexos, assumindo como exclusivamente 
seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, 
as obrigações a seguir dispostas: 

11.1.1. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço, no mínimo dois dias por 
semana, para representá-lo na execução do contrato. 

11.1.2. A indicação ou a manutenção do preposto do CONTRATADO poderá ser recusada pelo 
CONTRATANTE, desde que devidamente justificada, devendo ser designado outro para o 
exercício da atividade. 

11.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior e 
prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados. 

11.1.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 
habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas 
e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às 
recomendações de boa técnica e a legislação de regência. 

11.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados. 

11.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano 
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor 
correspondente aos danos sofridos. 
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11.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE. 

11.1.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

11.1.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos à execução do empreendimento. 

11.1.10. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 
de terceiros. 

11.1.11. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

11.1.12. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas 
melhores condições de segurança, higiene e disciplina, quando aplicável.  

11.1.13. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 
instrumento congênere, quando aplicável. 

11.1.14. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor 
de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, quando aplicável. 

11.1.15. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação e qualificação na licitação. 

11.1.16. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 
como as reservas de cargos previstas na legislação. 

11.1.17. Comprovar a reserva de cargos a que se refere o item acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas. 

11.1.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato, respondendo, administrativa, civil e criminalmente por sua indevida divulgação e 
incorreta ou inadequada utilização. 

11.1.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento de sua proposta, 
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros, mas que sejam previsíveis 
em seu ramo de atividade. 

11.1.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do CONTRATANTE. 
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11.1.21. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do CONTRATANTE, de agente 
público que desempenhe função na contratação ou que atue na fiscalização ou gestão do 
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.1.22. Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante, devidamente 
uniformizados e com o uso de EPIs. 

11.1.23. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria 
profissional. 

11.1.24. Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no 
prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento 
das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito nas especificações do objeto. 

11.1.25. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se 
necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e 
de comunicação. 

11.1.26. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais 
documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável. 

11.1.27. Manter no canteiro de obra diários de obra, alvarás, certidões, licenças a fim de evitar 
interrupções por embargos. Contar com vigia, sendo de sua total responsabilidade materiais, 
ferramentas ou qualquer dano porventura vier ocorrer. Além de manter o local limpo, com 
gerenciamento de resíduos da construção (RCC), lixo, atendendo a critérios de segurança e 
higiene. 

11.1.28. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo responsável preposto, as informações 
sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de 
equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro 
de ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação 
das atividades em relação ao cronograma previsto. 

11.1.29. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas 
especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício 
de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de 
Recebimento Definitivo. 

11.1.30. Responsabilizar-se, durante 5 (cinco) anos, pela solidez e segurança da obra, assim em razão 
dos materiais, como do solo, nos termos do art. 618 do Código Civil Brasileiro. 

11.1.31. Comprovar a procedência legal de produtos ou subprodutos florestais que sejam utilizados em 
cada etapa da execução contratual, por ocasião da respectiva medição, mediante a 
apresentação da documentação indicada no Termo de Referência/Projeto Executivo, conforme 
o caso. 

11.1.32. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil 
estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho 
Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°, da Instrução Normativa 
SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010. 
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11.1.33. Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de responder por qualquer 
acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de patentes registradas em 
nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens 
do Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto 
ao serviço de engenharia. 

11.1.34. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e 
sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao controle de 
qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme 
procedimento previsto nas especificações do Termo de Referência/Projeto Executivo. 

11.1.35. Em atendimento à Lei nº 12.846, de 2013, o Contratado se compromete a conduzir os seus 
negócios de forma a coibir fraudes, corrupção e quaisquer outros atos lesivos à Administração 
Pública, SAAE Passos/MG, de modo que o Contratado não poderá oferecer, dar ou se 
comprometer a dar a quem quer que seja, tampouco aceitar ou se comprometer a aceitar de 
quem quer que seja, por conta própria ou por intermédio de outrem, qualquer pagamento, 
doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios de qualquer espécie relacionados 
de forma direta ou indireta ao objeto deste contrato, o que deve ser observado, ainda, pelos 
seus prepostos, colaboradores e eventuais subcontratados, caso permitida a subcontratação. 

11.1.35.1. O descumprimento das obrigações previstas neste subitem poderá submeter o Contratado 
à extinção unilateral do contrato, a critério do Contratante, sem prejuízo da aplicação das 
sanções penais e administrativas cabíveis e, também, da instauração do processo 
administrativo de responsabilização de que tratam a Lei nº 12.846, de 2013. 

11.1.36. Contratado obriga-se a não admitir a participação, na execução deste contrato, de: 

11.1.36.1. Agente público de órgão ou entidade licitante ou contratante, ou terceiro que auxilie a 
condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional 
especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica, 
nos termos dos §§ 1º e 2º do artigo 9º da Lei nº 14.133, de 2021; 

11.1.36.2. Pessoa que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 
que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau, nos termos do inciso IV do artigo 14 e/ou parágrafo único do 
artigo 48 da Lei nº 14.133, de 2021; 

11.1.36.3. Pessoas que se enquadrem nas demais vedações previstas no artigo 14 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

11.1.37. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação 
direta; 

11.1.38. Quando não for possível verificar a regularidade por meio dos sites oficiais de consulta de 
documentação, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização 
do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) 
prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos 
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federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a 
Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade 
do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas– CNDT; 

11.1.39. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 
para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 
arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

12. PARALISAÇÃO DOS SERVIÇOS 

12.1. O SAAE de Passos/MG por conveniência administrativa ou técnica, se reserva o direito de paralisar, 
a qualquer tempo, a execução dos serviços, cientificando devidamente a CONTRATADA, por 
escrito de tal decisão. 

12.2. Se a CONTRATADA, por circunstância de força maior for impedida de cumprir total ou 
parcialmente o contrato, deverá comunicar imediatamente por escrito ao SAAE de Passos/MG. 

12.3. Caso as paralisações referidas nos itens anteriores, ocorram uma ou mais vezes e perdurem por 
10 (dez) dias ou mais, o SAAE de Passos/MG poderá suspender o contrato, pelo período necessário 
à solução do impasse. 

12.4. Se a suspensão injustificada do contrato perdurar por 120 (cento e vinte) dias, quaisquer das 
partes poderá solicitar a rescisão do Contrato. 

12.5. As despesas realizadas durante o período da paralisação e aceitas pela fiscalização serão pagas na 
primeira mediação de reinício dos serviços, mediante a apresentação dos seguintes documentos, 
sem prejuízos das exigências referentes aos pagamentos, no que couber: 

a) Autorização prévia da fiscalização com justificativa para que as mesmas sejam realizadas (ex: 
vigilância, desmobilização e as relacionadas com a manutenção do canteiro); 

b) Comprovantes da execução das mesmas (Ex: notas fiscais, recibos, folhas de pagamentos 
devidamente assinada pelo empregado, guias de encargos, etc); 

c) Fotografias validadas pela fiscalização, contendo legenda e data; 

d) Outros que a fiscalização considerar necessários. 

12.6. A justificativa mencionada no item anterior “a” deve explicitar as razões técnicas e/ou legais da 
execução dos serviços durante a paralisação 

 

13. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

13.1. Conforme o disposto no art. 23 da Lei nº 14.133/2021, a estimativa do valor da contratação de 
empresa do ramo de engenharia / engenharia sanitária para prestação de serviços em execução 
de trecho rede de emissário de esgoto e construção de poços de visita (PVs), com interligação a 
PV existente até a Estação Elevatória de Esgoto São Domingos, foi realizada com base em critérios 
técnicos adequados, observando: 



 
 

27 

 

a) Orçamentos de serviços e insumos obtidos em base de dados oficiais, a exemplo da Tabela 
SINAPI (Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil) de julho de 2025; 

b) Base de referência de preços SEINFRA/SICRO (Sistema de Custos Referenciais de Obras) de 
abril de 2025; 

c) Caderno de composições unitárias de custo de obra, da COPASA de janeiro de 2025, conforme 
cadernos técnicos e metodologias adotadas em obras por órgãos públicos. 

d) Análise de custos diretos e indiretos, encargos sociais, benefícios e despesas indiretas (BDI) e 
eventual incidência de tributos. 

13.2. Com base aos dados coletados, a Administração consolidou a estimativa do valor global da 
contratação em R$ 97.537,26 (Noventa e sete mil, quinhentos e trinta sete reais, vinte e seis 
centavos) que servirá de referência para a dispensa eletrônica. A planilha detalhada com os 
quantitativos, composições de preços consta em anexo. 

 

14. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

próprios, sob a Ficha 027, “44905100000 - Obras e Instalações: 1751200170.135 - 
Ampliação/Reforma e Reap. do Sistema de Esgoto”. 

 
 
 

Passos/MG, 20 de agosto de 2025. 
 
 
 
 
 

_____________________________ 
Aparecido Reis dos Santos 

Gerente de Projetos 
Matrícula n° 1381 

 
 
 
 

_____________________________ 
Danilo Gonçalves Pereira 

Coordenador de Cadastro Técnico 
Matrícula n° 1384 


